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Parecer CGIM

Processo ne 2LS I 2022/FMS-CPL

Pregão Eletrônico ne 08212022/SRP

lnteressada: Secretaria Municipal de Saúde.

Assunto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para

suprir as necessidades dos programas e demais departamentos do Fundo Municipal de

Saúde de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

RELATORA: Sr.e JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA, Controladora Geral do Município de

Canaã dos Carajás - PA, sendo responsável pelo Controle lnterno com Portaria ne

2721202L, declara para os devidos fins, junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do

Estado do Pará, nos termos do § ts do artigo 11 da Resolução Administrativa ns 29lfCM

de 04 de Julho de2OL7, que analisou integralmente o Processo ns 21512022/FMS-CPL

com base nas regras insculpidas pela Lei ne 8.666/93 c/c Lei ne 7O.52O/2O02 e Decreto

Municipal n" I.L25/2O20, declarando o que segue.

PRELIM!NAR

Ab initio, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser verificado e

registrado a cronologia dos fatos, vejamos:

O certame ocorreu no dia 14 de outubro de 2022. Enquanto que o despacho da CPL à

CGIM para análise e parecer prévio foi datado no dia 08 de novembro de 2022; Por fim, no

dia 09 de dezembro de 2022 volveram-nos os autos para análise e emissão do parecer

final. Ademais, cabe ressaltar que, o prazo de análise deste Setor, em média, é de 03 a 05

dias, restando, portanto, tempo hábil de análise por este Órgão de Controle.
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RELATÓRIO

Trata-se de processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico sob o n" O82/2022/SRP,

do tipo Menor Preço por Lote deflagrado para "Registro de Preços para futura e eventual

aquisição de gêneros alimentícios para suprir as necessidades dos programas e demais

departamentos do Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás, Estado do Pará",

conforme especificação contida no Termo de Referência, devidamente consolidado (fls.

7s4-806).

A convocação dos interessados ocorreu por meio da publicação do Edital, tendo este

cumprido seus requisitos, com prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis para preparação e

apresentação das propostas das licitantes.

É o relatório

DA ANÁLrSE DA LrCrrAçÃO

O processo encontra-se instruído com os documentos necessários como a Solicitação de

Licitação (fls. 02), Justificativa (fls. 03), Despacho da Secretária Municipal de Saúde para

providência de pesquisa de preços (fls. 04-7011, Pesquisa de Preços (fls. 71-556/verso),

Mapa de apuração de preços (fls. 557-693), Solicitação de Despesa (fls. 69a-793), Termo

de Referência (fls.794-806), Termo de Autorização da Chefe do Executivo Municipal (fls.

807), Autuação (fls. 808), Decreto no 126112O2O - Designação formal do Pregoeiro e

Equipe de apoio (fls. 809-8L0), Decreto ns 68612073 que regulamenta o Sistema de

Registro de Preços no município de Canaã dos Carajás-PA (fls. 811-815), Decreto ne

973/2077 - alteração do Decreto ns 686120L3 (fls. 81-5/verso-81-7), Decreto Municipal n"

L06tl2OLg - Altera e acrescentam dispositivos do Decreto n" 686/20!3 (fls. 8L7/verso-

820), Decreto Municipal n" 1125/2020 que regulamenta o Pregão Eletrônico no Município

PFT§FEITUslACA]{AÃ
r}OS CAR.I\J.AS

Não houve pedido de lmpugnação ao Edital.
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(fls. 821-839), Lei ne 92L12020 regulamenta no Município de Canaã dos Carajás, o

tratamento díferenciado, simplificado e favorecido às Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte (fls. 840-845), Decreto ns \22212021- Estabelece critérios de dosimetria e

o rito na aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar (fls. 846-847),

Minuta de edital com anexos (fls. 848-931), Despacho da CPL à PGM para análise e parecer

(fls. 932), Parecer Jurídico (fls. 933-941), Edital e Anexos (fls. 942-1003), Publicação de

aviso de edital no Diário Oficial dos Municípios e da União (fls. 1004-1005), Ata de

Propostas (fls. 1008-1LZZ/versol, Ranking do Processo (fls. Ll23-LL24l, Ata de Proposta

Readequada (fls. LL25-LLT3lverso), Vencedores do Processo (fls. LL74-L230lverso),

Suspensão do processo (fls. L23Ll, Ata Parcial (fls. 1232-t484lverso), Recurso

Administrativo (fls. 1485-1501verso), Análise de Recurso Administrativo (fls. 1502-1504),

Análise da Autorídade Superior (fls. 1505-1505/verso), Relatório de lotes vencidos por

fornecedor (fls. 1506-1506/verso), Ata Final (fls. 75L4-17681, Declaração de

disponibilidade dos documentos de habilitação (fls. 7769)7, Confirmação de Autenticidade

das Certidões (fls. t770-t8LL e 181-5-1824), Despacho da CPL à CGIM acerca da análise

prévia da Ata de Registro de Preços (fls. 1812), Despacho da CGIM à CPL com parecer

prévio (fls. 1813-1814), Termo de Adjudicação (fls. 1825-L825lverso), Termo de

Homologação (fls. L8L6-L826lverso), Publicação do Aviso de Homologação e Adjudicação

(fls. 1827-1828), Convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços (fls, 1829), Ata

de Registro de Preços ne 20223552 (fls. 1830-1875) e Despacho da CPL à CGIM para

análise e emissão de parecer acerca da Ata de Registro de Preços (fls. 1876).

É o necessário a relatar. Ao opinativo

ANÁLtSE

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI determina que as contratações

realizadas pela Administração Pública devam ser realizadas através de licitação que

assegure igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regra para obras,

serviços, compras e alienações junto ao Poder Público.
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A regulamentação do referido artigo encontra-se esposada na Lei ns 8.666/93 - Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, devendo todo procedimento licitatório se basear

em suas normas, sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de anulação e

demais cominações.

A referida Lei prevê em seu artigo 2e a necessidade de licitação para contratações junto à

Administração Pública, senão vejamos:

"As obros, serviços, inclusive de publicidode, compros,
alienações, concessões, permissões e locações da
Administroçõo Pública, quando contratadas com
terceiros, serão necessariamente precedidas de
licitação, ressalvodas os hipóteses previstas nesta Lei".

O procedimento licitatório tem como finalidade garantir a seleção da melhor proposta

para a Administração, bem como, permitir a participação isonômica dos interessados e

deve fundamentar-se nos princípios que regem o Direito Administrativo, além daqueles

específicos das Licitações e Contratos, conforme o artigo 3s da Lei ns 8.666/93 , in verbis:

"A licitação destino-se o gorontir o observôncio do
princípio constitucionol do isonomio, a seleção do
proposto mais vontojosa para a odministroção e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e

será processodo e julgado em estrito conformidade
com os princípios básicos da legolidade, do
impessoalidode, da moralidode, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativo, do
vinculaçõo oo instrumento convocotorio, do
julgomento objetivo e dos que lhes são correlotos".

A Lei ne 1.O.52O|2OO2 instituiu a modalidade de Licitação denominada Pregão para a

aquisição de bens e serviços comuns, sendo estes caracterizados por padrões de

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital por meio de

especificações usuais no mercado.

GA]uAÃ
tr}OS CAR.AJAS
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O artigo 3s da referida lei discorre sobre os requisitos a serem observados na fase

preparatória do Pregão, quais sejam, in verbis:

"Art. 3e A fose preparotória do pregão observará o

seguinte:
I - o autoridade competente justificorá o necessidade

de contratoção e definirá o objeto do certame, as

exigências de hobilitoção, os critérios de oceitação das

propostos, os sonções por inadimplemento e os

cláusulos do controto, inclusive com fixoção dos

p razos pa ra fo r ne ci me nto ;
tl - o definição do objeto deverá ser precisa, suficiente
e cloro, vedados especificoções que, por excessivos,

irrelevontes ou desnecessários, limitem a competição;
lll - dos autos do procedimento constarão o

justificativo dos definições referidos no inciso I deste

artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os

quois estiverem opoiodos, bem como o orçomento,

elaborado pelo órgão ou entidode promotora

do licitação, dos bens ou serviços o serem licitodos;

e

lV - o autoridade competente designorá, dentre os

servidores do orgão ou entidode promotoro da

licitaçõo, o pregoeiro e respectivo equipe de apoio,

cujo otribuiçõo inclui, dentre outras, o recebimento

das propostos e lonces, o onálise de suo aceitobilidade
e suo clossificoção, bem como o habilitaçõo e o

odjudicoção do objeto do certome ao licitonte
vencedor".

Vale destacar, que o Pregão Eletrônico fora regulamentado neste Município pelo Decreto

n" L.L2512020, cujo caput do artigo 2Laduz o seguinte:

'Art. 27. O Preoõo. no formo eletrônica. será reolizado
quando a disputo pelo de bens ou pela

controtoção de serviÇos uns ocorrerem à distôncia
e em sessão pública. por meio de sistema dotado de

recursos de criptoarofio e de autenticação que

qarantam as condiÇões de seauranca nas etapas do

certome". (grifo nosso).

O caso em tela se subsumiu ao previsto no referido artigo, uma vez que, justificada a

vantagem da utilização da Ata de Registro de Preços, por meio do Pregão Eletrônico dada
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a economicidade do procedimento, tornando-se plenamente possível sua aplicação para a

contratação em comento.

O Sistema de Registro de Preços é previsto no artigo 15, inciso ll da Lei ns 8.666/93 e está

regulamentado neste Município pelo Decreto ne 686/2013, podendo ser realizado nas

modalidades de licitação Concorrência, RDC ou Pregão, acertando a Administração na

escolha deste último, nos termos do artigo 6e do referido decreto.

O procedimento fora iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente

autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta

de seu objeto.

No que tange à minuta do Edital, contrato e anexos, a Procuradoria Municipal, opinou,

favoravelmente ao prosseguimento do procedimento licitatório, estando em consonância

com a legislação disciplinadora da matéria Parecer Jurídico (fls. 933-941).

Verifica-se nos autos a cópia da publicação no Diário Oficial dos Municípios e da União, no

dia 30 de setembro de 2022 com data de abertura do certame para o dia 14 de outubro de

2022, sendo respeitado o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis, conforme o artigo 4e, inciso

V da Lei ns 7O52O|2OOZ clc artigo 8", § 2" do Decreto Municipal n" 1.L25/2020 (fls. 1004-

100s).

Outrossim, observou-se que o procedimento transcorreu normalmente, com participação

das empresas EMILLY CRISTINA MELO DE ARAUJO ElRELl, H. MIX - COMÉRCIO DE

pRoDUToS ALTMENTÍC|oS EtRELl, NUNES MARTINS coMÉRcto LTDA, DEL ToRo

BOUTTQUE DA CARNE EtREL|, W E J ATACADTSTA ElRELl, WEK ENTREGAS E SERVIçOS ElRELI,

DESIDERIOS COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI, C.P.L.S. SUPERMERCADOS LTDA,

DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS CAMPEAO ElRELl, entre outras, as quais, declararam que

tiveram acesso ao instrumento convocatório por meio do site da Prefeitura Municipal de

Canaã dos Carajás http://www.canaadoscaraias.pa.gov.brleditais/ e mural de licitações do
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Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará http://www.tcm.pa.sov.brlportal-lic-

publico/.

Destaca-se que as empresas enviaram suas propostas dentro do prazo legal por meio do

Porta I de Com pras Pú bl icas http ://www. porta ldecom praspublicas.com. br.

lniciados os trabalhos, o Pregoeiro abriu a sessão pública em atendimento às disposições

contidas no edital, sendo as propostas analisadas e, em seguida, abrindo a fase de lances.

Ao final do prazo previsto no instrumento convocatório, foram encerradas as ofertas de

lances e. dado prosseguimento aos demais trâmites do processo até sua fase de

homologação.

Na sequência, na fase de lances, ao final do prazo previsto no instrumento convocatório,

foram encerradas as ofertas de lances e dado prosseguimento aos demais trâmites do

processo até sua fase de homologação.

Após, encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, foi dado prazo para

negociações.

Em seguida, fora aberto prazo para que as licitantes procedessem com o envio das

propostas readequadas, ao qual, após o envio, as licitantes WEK ENTREGAS E SERVIÇOS

EIRELI, W E J ATACADISTA EIRELI, DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS CAMPEAO EIRELI,

DESIDERIOS COMERCTO DE ALIMENTOS EIRELI, NUNES MARTINS COMÉRCIO LTDA, DEL

TORO BOUTIQUE DA CARNE EIRELI, H. MIX _ COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTíCIOS

EIRELI e PLAZA BURGERS EIRELI foram declaradas HABILITADAS e VENCEDORAS no

certame.

Dado o resultado, fora definido pelo Pregoeiro a data para recursos para 2OILO/2022 às

23h59min, momento em que a licitante W E J ATACADISTA EIRELI apresentou recurso em

face sua DESCLASSIFICAçÃO para o lote 2. Após análise de recurso, o Pregoeiro julgou

totalmente PROCEDENTE, reclassificando a licitante e desclassificando a licitante

DESIDERIOS COMERCIO DE ALIMENTOS ElRELI.

E
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Portanto, após recurso administrativo, restaram vencedoras do certame, as licitantes WEK

ENTREGAS E SERVTçOS ElRELl, W E J ATACADTSTA ElRELl, DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS

CAMPEAO EIRELI, NUNES MARTINS COMÉRC]O LTDA, DEL TORO BOUTIQUE DA CARNE

EIRELI, H. MIX _ COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTíCIOS E]RELI E PLAZA BURGERS EIRELI.

Publicado o resultado de julgamento, o procedimento fora adjudicado, homologado e

devidamente publicado, procedendo-se a confecção da Ata de Registro de Preços ne

20223552 (fls. 1830-1875) com validade de t2 meses, a partir de sua assinatura, emitida

em 02 de dezembro de 2022, nos termos do artigo 11 do Decreto ns 68612OL3, devendo

ser publicado o seu extrato.

No tocante aos documentos apresentados pelas empresas habilitadas percebe-se a

comprovação de regular habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-

financeira, regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 27 da Lei de Licitações e

Contratos.

No mais, o procedimento obedeceu aos termos da Lei ns 8.666/93, Lei ne tO.52OlO2, bem

como, Decreto ns 686/13 e Decreto n" 1.L25/2020 em todas as suas fases.

coNcLUsÃo

FRENTE O EXPOSTO, após observação à ressalva supra, esta Controladoria conclui que o

referido processo se encontra revestido de todas as formalidades legais, nas fases de

habilítação, julgamento, publicidade e contratação, estando apto para gerar despesas para

a municipalidade.

Cumpre observar que o procedimento, a partir do presente estágio, deve manter a

observação plena ao previsto na legislação da matéria, mormente o determinado nos

artigos 38, 40,61 e demais aplicável da Lei ns 8.666/93, seguindo a regular divulgação

oficial dos termos e atos a serem realizados.
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Declara por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeítas à

comprovação por todos os meios legais admitidos.

Canaã dos Carajás, 16 de dezembro de 2022.

JOYCE SITVEI SILVA OLIVEIRA

Controladora Ge lnterna do Município
Portaria 2721202L

#À, DouGrAs M^R&{Do cARMo
contgí&eral

HEYDE DO E. AMORIM
Gestora de Coordenação
Portaria ne 043|2OZL Portaria ne 0621 2OL9-GP


